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APRESENTAÇÃO


			O campo político é um campo de produção simbólica em que os agentes estão em luta a fim de impor suas categorias de visão e divisão do mundo social.


			(Pierre Bourdieu)


			Mariano declara que o tema religião e política se tornou importante para as Ciências Sociais no mundo contemporâneo. Pesquisadores na década de 1980, com a consolidação da redemocratização do Brasil, têm demonstrado interesse em pesquisar a interface entre as esferas religião e política, principalmente no Brasil, por ser um fenômeno que apresenta crescente inserção de evangélicos na política partidária.


			Inspirado por Mariano e outros pesquisadores que apresentam estudos que abordam sobre a relação entre religião e política, especificamente entre igrejas pentecostais e a política no Brasil, é que iniciei a pesquisa sobre Assembleia de Deus na política partidária de Rondônia, cujo fruto resultou neste livro.


			A obra está organizada em três partes, expondo o imaginário da Igreja Evangélica Assembleia de Deus (Iead), a transição histórica de sua atuação no meio rural e urbano que a leva para o âmbito político. A primeira parte trata da formação histórico-social e política do estado de Rondônia. A segunda aborda a história e o processo político-partidário da Iead. A terceira compreende a hegemonia no campo religioso pela Igreja como chave explicativa de seu desempenho na política partidária.


			





PREFÁCIO


			O fenômeno mais marcante no campo religioso brasileiro dos últimos 50 anos é, sem dúvida alguma, o extraordinário crescimento das igrejas evangélicas, sobretudo das igrejas pentecostais. Enquanto na maior parte do século XX o catolicismo ainda permanecia a principal opção religiosa – lembremo-nos que em 1970 todos os evangélicos reunidos mal atingiam 5% da população – atualmente os evangélicos devem alcançar, segundo projeções recentes, pelo menos 31% da população brasileira, o que apontaria para uma cifra em torno de 65,1 milhões de pessoas. Desse total, apenas os pentecostais (que constituíam em 2010 cerca de 60% dos evangélicos) devem alcançar entre 38 e 40 milhões de fiéis. As Assembleias de Deus – todas aquelas muitas e diversificadas igrejas e congregações que se abrigam sob o guarda-chuva dessa nomenclatura – devem permanecer a maior comunidade pentecostal do país, abrangendo nada menos do que 48% de todos os pentecostais brasileiros, ou algo entre 18,24 e 24 milhões de pessoas.


			Infelizmente, essas cifras são apenas projeções, pois o atual governo federal não levou adiante a realização do Censo Geral do Brasil de 2020, deixando uma carência aguda de números confiáveis, não só em termos de pertencimento religioso, mas em todas as outras áreas. Mas tão impressionante como o crescimento das igrejas evangélicas tem sido sua presença no espaço público e sua participação na definição dos rumos da sociedade brasileira como um todo. A forte influência das igrejas pentecostais nos meios de comunicação, nas redes virtuais, na cultura e, sobretudo na política brasileira é palpável e constante, tornando-se parte do cotidiano.


			Em termos de atuação na política, na atual legislatura do Congresso Nacional, a Frente Parlamentar Evangélica tem registrado 195 deputados e oito senadores (203 no total), vindos de muitas igrejas diferentes (inclusive carismáticos católicos), que estão engajados em pelo menos 20 partidos diferentes. Se levarmos em conta que o total de membros do Senado e da Câmara é de 594, essa cifra indicaria uma leve sobrerrepresentação dos evangélicos (34,18%) em relação à sua proporção numérica na sociedade brasileira (31%). Isso se explica em parte devido ao intenso ativismo missionário evangélico, mas se deve, sobretudo, a um projeto de poder elaborado e a estratégias eleitorais longamente gestadas por algumas igrejas pentecostais e neopentecostais, que se tornaram especialistas em política partidária brasileira. Essa eficiência em eleger representantes fez com que elas se tornassem verdadeiras “máquinas eleitorais”, segundo a expressão de Prandi et al. (2019).


			As lideranças pentecostais têm se mostrado ativas a favor ou contra os principais candidatos em todas as eleições presidenciais recentes. Por outro lado, os pentecostais são fortemente cortejados por partidos e candidatos de quase todo o espectro partidário e ideológico. Há anos, todo partido e candidato se esforçam para ganhar e manter os votos dos eleitores vindos das igrejas evangélicas.


			Em tal contexto, merece atenção o fato de que diversos líderes religiosos evangélicos se engajaram ativamente na campanha de Jair Bolsonaro e hoje fazem parte do seu grupo de aconselhamento mais próximo. Confirmando a pesquisa realizada pelo Datafolha sobre a correlação entre confissão religiosa e voto nas eleições de 2018, diversos líderes evangélicos, como Silas Malafaia e Magno Malta, declararam abertamente que sem o apoio dos evangélicos o presidente Jair Bolsonaro nunca teria sido eleito. De fato, assim que eleito Bolsonaro convidou representantes de grupos evangélicos importantes para fazerem parte ou formarem a base de apoio do seu governo. O peso do voto dos evangélicos foi, portanto, decisivo para sua eleição e as próprias lideranças evangélicas não deixam desde então que Bolsonaro se esqueça disso. Como o governo Bolsonaro já acumulou em apenas dois anos críticas graves e muito sérias de filofascismo, autoritarismo golpista, misoginia, despreparo no enfrentamento da pandemia da Covid-19, incompetência em termos de política educacional, meio-ambiente e política exterior, entre outras acusações, esse apoio de setores do pentecostalismo só torna mais aguda a já complexa e espinhosa questão se as igrejas pentecostais têm contribuído para fortalecer ou para enfraquecer a democracia no Brasil.


			Essas considerações introdutórias nos fazem perceber imediatamente a grande relevância deste livro de José Maria da Frota, resultante de sua pesquisa de doutorado. Com efeito, temos uma relativa abundância de estudos sobre a participação de igrejas pentecostais na política brasileira, mas muito poucos que examinem essa questão desde a perspectiva da Amazônia ou no contexto de um estado importante como Rondônia. O texto que agora nos oferece José Maria é fruto de um trabalho duro e persistente, que ajuda a entender a formação político-econômico e social da própria sociedade rondoniense, ao mesmo tempo que analisa o papel que as lideranças da maior e mais importante igreja pentecostal brasileira, a Assembleia de Deus, desempenharam e desempenham nesse processo.


			O livro que o leitor agora tem em mãos resulta do esforço altamente meritório do seu autor de explicitar de forma crítica e realista – sem esconder ou exagerar em nada – as nuances e meandros do envolvimento pragmático da comunidade religiosa a que pertence – e a que tanto se devotou – com a política partidária do seu estado de Rondônia. Rondônia constitui em muitos aspectos um laboratório privilegiado para se estudar a expansão e a transformação do pentecostalismo no Brasil. Além disso, o trabalho de José Maria ressalta a todo momento a estreita ligação do cenário rondoniense com a política nacional, e como esta incide também na esfera dos municípios.


			José Maria é um intelectual leal à ciência e à sua comunidade religiosa. É um intelectual orgânico no melhor sentido. Por meio do seu esforço de intelecção, às vezes de dura autocrítica, nós temos uma instituição religiosa inteira, uma parte significativa das Igrejas Assembleias de Deus da Amazônia, que por meio do seu trabalho têm a chance de se analisar e de se repensar diante dos desafios colocados pela história.


			Como orientador de tese, conhecedor e auxiliar de parto deste projeto desde os seus inícios, dou testemunho do trabalho persistente, do grande crescimento intelectual e do enorme investimento em energias realizados por José Maria ao longo desses últimos anos. Agora todo esse esforço madurou frutos, frutos bons e consistentes, que a muitos vão poder ajudar e nutrir. Parabéns, José Maria. Só me resta desejar a todos nós, que este seu livro seja continuado e completado por muitos outros nos anos vindouros.


			Professor doutor Alberto da Silva Moreira


			Núcleo de Estudos Avançados Religião e Globalização


			Programa de Pós-Graduação em Ciências da Religião


			Pontifícia Universidade Católica de Goiás


			Goiânia – Brasil.
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INTRODUÇÃO


			O tema religião e política se tornou importante para as Ciências Sociais no mundo contemporâneo e para a abordagem deste livro. Pesquisadores na década de 1980, com a consolidação da redemocratização do Brasil, têm demonstrado interesse em pesquisar a interface entre as esferas religião e política, principalmente no Brasil, por ser um fenômeno que apresenta crescente inserção de evangélicos na política partidária (MARIANO, 1999).


			Autores como Baptista (2002), Borges Junior (2010), Machado e Burity (2014), Campos (2010), Freston (1993), Lacerda (2017), Lopes (2016) e Mariano (2008) apresentam estudos que abordam sobre a relação entre religião e política, especificamente entre igrejas pentecostais e a política no Brasil, essenciais fontes de pesquisas.


			O problema da pesquisa envolve a seguinte questão: religião e política se misturam? Para Burity (2008), sempre houve uma mistura entre religião e política, tal relação não é um fato recente, pois, ao longo da história, essa imbricação foi tomando forma em diferentes configurações e perspectivas. O nosso país se tornou um Estado laico como também o da maioria dos países do mundo contemporâneo, que não possuem uma religião oficial, garantindo pela Constituição a liberdade religiosa para todas as pessoas, isso aconteceu em 1891.


			Com a abertura para as outras instituições religiosas, além da Igreja Católica, defenderam-se suas causas e doutrinas no espaço público, bem como seus credos e interesses. Exemplo disso é a configuração da bancada evangélica pela política partidária que vem crescendo a cada sufrágio. Os parlamentares que dela fazem parte tornaram-se conhecidos na política brasileira (BURITY, 2008).


			Nesse contexto, as denominações cristãs, principalmente as de matriz pentecostal e neopentecostal, emergiram na política partidária brasileira como atores importantes. Trata-se aqui do enfoque da agremiação religiosa Assembleia de Deus e seu papel na política partidária do estado de Rondônia. A Igreja tem se misturado à política partidária, ganhando espaço social e político. 


			A Igreja Evangélica Assembleia de Deus (Iead) surgiu em Rondônia em 1922, e desde então vem mantendo um crescimento acelerado no Estado, devido às suas atividades missionárias. O crescimento se tornou mais significativo tanto em termos percentuais quanto em termos da visibilidade da agremiação religiosa e de sua presença em diferentes esferas da vida social, da cultura e da política no estado (CAMPOS, 2010). A visibilidade da igreja é um indicador da sua conquista do espaço público e da mídia, onde sempre expõe a sua força enquanto denominação religiosa.


			Mariano (2008) escreve que pelo motivo do acelerado crescimento do pentecostalismo no Brasil na década de 80, acelera-se também a visibilidade pública das instituições pentecostais, ganhando espaço na TV e na política partidária. A visão traz que,


			Desde os anos 50, o Pentecostalismo cresce muito no Brasil. Mas sua expansão acelera-se acentuadamente a partir da década de 1980, momento em que esse movimento religioso passa a conquistar igualmente crescente visibilidade pública, espaço na tevê e poder político partidário. Segundo os Censos Demográficos do IBGE, havia 3,9 milhões de pentecostais no Brasil em 1980, 8,8 milhões em 1991 e 17,7 milhões em 2000 (MARIANO, 2008, p. 69).


			Almeida (2016) escreve que, antes da década de 1980, o envolvimento com sindicatos, associações e política era visto como mundano pelo que os integrantes da Iead não se misturavam com tais atividades, porque ao se envolverem com a política estariam se corrompendo. O conceito de mundano se refere às atividades que os pentecostais denominavam de mundanas nos lugares de diversão como festas, carnavais, músicas seculares, política, esportes e outras atividades que o mundo secular oferecia. Para Alencar (2015, p. 47),


			A noção de conceito de “mundano” presente na primeira onda do pentecostalismo brasileiro estava baseada numa leitura dicotômica da vida, uma espécie de acesso ou fuga do mundo secular. Isso englobava, inclusive, a participação na política partidária, fenômeno que veem mudando nos últimos anos.


			Após o período de 1980, as igrejas pentecostais mais antigas, com a possível exceção da Congregação Cristã, começaram a aderir às práticas dos neopentecostais e à teologia da prosperidade, introduzindo em sua estrutura o uso sistemático das mídias, como rádio e televisão. Mudaram sua visão conservadora para a ótica liberal concernente aos usos e costumes, de gestão empresarial e do engajamento político. Neopentecostais são as igrejas, Universal do Reino de Deus, Internacional da Graça de Deus, Renascer em Cristo e Sara Nossa Terra da terceira onda pentecostal brasileira que, conforme expõe Paul Freston (1994), nasceram a partir de 1970 e se caracterizam por posturas menos sectárias e ascéticas, uma posição mais liberal com tendências a investir em atividades extra igreja (empresariais, políticas, culturais, assistenciais). Teologia da prosperidade é o aporte doutrinário, por meio do qual os neopentecostais exaltam as benesses da riqueza e do dinheiro, além da manifestação da fé e devoção divina que são claramente substituídas por prósperos empreendimentos (MORAES, 2010).


			O entendimento anterior, sobre a separação da igreja em relação a movimentos sociais e atividades políticas, lembra os estudos de Rudolf Otto (2007) e Mircea Eliade (1992), sobre o fenômeno religioso. Eles afirmam que o sagrado e o profano são duas esferas que não se misturam, sendo distintas entre si, pois não fazem parte da mesma dimensão. Lopes (2016) atesta que as atividades missionárias da Iead eram consideradas sagradas e a participação em movimentos sociais e na política era considerada coisa profana.


			Percebe-se que os pentecostais em Rondônia, antes de 1980, praticamente não se imiscuíam com a política partidária, pois não achavam correto misturar a política partidária com o sagrado. Eles entendiam que deveriam separar princípios e valores bíblicos de política partidária, considerada suja, pervertida, corrupta, praticada pelos que buscam apenas seus próprios interesses. 


			Após 1980, houve a mudança acentuada nessa atitude, pelo que os pentecostais em Rondônia passaram a se interessar de forma sistemática pela política partidária, inclusive com indicação de candidatos de partidos diversos para que fossem apoiados pela Igreja e, uma vez eleitos, tornassem seus representantes no cenário político municipal, estadual e nacional.


			Esses dados e constatações embasam o desenvolvimento desta obra, sendo que, desde o início do doutoramento em Ciências da Religião na PUC Goiás, em 2016, os estudos das disciplinas do curso ajudaram a construir o projeto acerca da relação entre religião e política, com o enfoque investigativo voltado para a Iead de Rondônia.


			As questões fundamentais desta obra são as seguintes: por que uma agremiação religiosa como a Iead de Rondônia, que não se envolvia com a política partidária, modificou a sua forma de perceber a política? Como e por que uma comunidade religiosa ocupada em fazer missão e proselitismo passou a organizar campanhas eleitorais para eleger candidatos da própria igreja? Que lógica e que interesses explicam essa mudança tão acentuada na orientação dessa agremiação religiosa a respeito da política?


			Para responder tais questionamentos, foram utilizados os estudos de Gramsci, sobre o conceito de hegemonia, textos de Bourdieu que tratam da concepção de campo religioso, e a noção de dominação elaborada por Max Weber. A instituição religiosa altera a si própria e sua atuação na sociedade, movendo-se em determinada direção e envolvendo-se diretamente com o meio político-partidário regional e nacional. Desse modo, a hipótese básica para explicar tal mudança da igreja em relação à política é a seguinte: as atividades religiosas da Iead em Rondônia possibilitaram o seu contato com o campo da política partidária, no qual ela entrou buscando benefícios materiais, financeiros, prestígio e visibilidade pública para se fortalecer no campo religioso em relação às agremiações religiosas concorrentes.


			A escolha do tema se justifica por ser a Iead a maior denominação pentecostal do Brasil e de Rondônia, uma igreja que completou 99 anos de atuação no estado e que é o segmento religioso que melhor representa o pentecostalismo na região. A Iead tornou-se Igreja importante e influente na sociedade rondoniense, também sendo agente relevante em termos políticos. Além disso, mesmo que outros estudos tenham abordado a relação entre igrejas pentecostais e a política no Brasil, como Baptista (2002), Borges Junior (2010), Machado e Burity (2014), Campos (2010), Freston (1993), Lacerda (2017), Lopes (2016), Mariano (2008), não se encontrou nenhuma pesquisa sobre pentecostalismo e política partidária que focalizasse o caso do estado de Rondônia ou da região amazônica.


			A metodologia utilizada no estudo é a pesquisa bibliográfica qualitativa, de caráter exploratório, desenvolvida a partir de materiais publicados em livros, artigos, dissertações e teses. Esse tipo de pesquisa, para Mattar (2001), Gil (2002) e Oliveira (1998), é capaz de identificar e analisar dados que não podem ser mensurados numericamente, e familiarizar o pesquisador com um assunto ainda pouco conhecido ou explorado, como foi o caso de compreender os motivos que direcionaram a Iead a inserir-se na política partidária de Rondônia. 


			O livro está organizado em três partes, expondo o imaginário da instituição religiosa Iead, a transição histórica de sua atuação no meio rural e urbano que a leva para o âmbito político. A primeira parte trata da formação histórico-social e política do estado de Rondônia. A segunda aborda a história e o processo político-partidário da Iead. A terceira compreende a hegemonia no campo religioso pela Igreja como chave explicativa de seu desempenho na política partidária.


			A linha de estudo compreende as modificações internas pelas quais passaram a Iead até tornar-se geradora de partidos e de engajamento político-partidário. Esse processo tanto resulta de alterações realizadas no interior da própria organização como provoca transformações institucionais: nas formas de funcionamento, na captação de novos membros, na mudança radical do papel dos pastores (que agem como candidatos), e na alteração da agenda religiosa das igrejas para a político-partidária.


			Assim, a investigação demonstra a relação dialética que se estabelece entre o campo religioso e o político da Iead, sendo possível compreender as negociações políticas, bem como os ajustes nos enfoques teológicos e nas práticas pastorais, de forma a permitir que a instituição inclua, adapte e integre funcionalmente no cotidiano suas crescentes ambições políticas e de poder.


			





1.


			A FORMAÇÃO HISTÓRICA DA SOCIEDADE E DA POLÍTICA EM RONDÔNIA


			Este capítulo visa apresentar a formação histórica da sociedade e da política em Rondônia. É importante considerar o movimento de urbanização do povoado de Porto Velho sob a perspectiva social, bem como o desenvolvimento de Rondônia, para se compreender os aspectos da instituição religiosa Assembleia de Deus, da origem até a sua participação no processo político-partidário rondoniense. 


			Os aspectos que envolvem a Assembleia de Deus na formação histórica da sociedade e da política em Rondônia tornam-se importantes para conhecer a sua formação, institucionalização e visibilidade pública, além das transformações sociais e políticas dos seus pastores, considerados atualmente como articuladores, em todas as esferas do poder político, municipal, estadual e federal (CORREA, 2019).


			A formação hiѕtórica, social e política de Rondônia está relacionada com a expansão da fronteira para dentro da Amazônia. O sociólogo José de Souza Martins (1996) trouxe a ideia de fronteira, ao tratar da expansão histórica do capitalismo para as áreas rurais e as não ocupadas do interior do Brasil, sobretudo da (re)ocupação da Amazônia. A geógrafa Bertha Koiffmann Becker (1988) desenvolveu o conceito de limite, partindo das frentes de expansão e da fronteira agrícola, a fim de demonstrar os meios e as políticas usadas por estados e governo federal para incorporar a área territorial da Amazônia ao mercado brasileiro e às redes logísticas dos países vizinhos.


			Para Costa (1999), essa incorporação da área territorial da Amazônia ao mercado brasileiro e às redes logísticas dos países vizinhos, proporcionariam conexões nacionais e internacionais, além da inserção da região no processo de globalização, permitindo a movimentação de capitais para aumentar os fluxos de bens e serviços econômicos do Brasil.


			A discussão sobre a fronteira é um tema apelante na bibliografia brasileira de Ciências Sociais. Apesar das tentativas de alguns antropólogos de relacionar os estudos que o historiador estadunidense Frederick Jackson Turner desenvolveu para esclarecer o deslocamento da fronteira nos Estados Unidos, com a influência na formação da natureza nacional norte-americana, suas ideias não se aplicam ao caso brasileiro (MARTINS, 1996). 


			Entre 1930 e 1950, geógrafos e antropólogos realizaram pesquisas de campo que se tornaram fundamentais para a fecundação sociológica da fronteira enraizada, no que há de historicamente representativo e sociologicamente destacado no caso brasileiro. Dentre os pesquisadores, Martins (1996) formulou a fronteira como lugar da alteridade de expressão da contemporaneidade dos tempos históricos e Becker (1988) associou a Amazônia a uma fronteira econômica e tecnoecológica no contexto brasileiro. Com esse pressuposto beckerniano, a ideia de fronteira urbana esclarece a atual dinâmica regional da noção para se compreender a Amazônia na sua diversidade e complexidade socioespacial (TRINDADE JUNIOR, 2013).
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